PARECER N.º   3132, DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE AS EMENDAS DE N.os 37 a 58, APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 10, DE 2005

Através do Ofício G-1026/05, o Senhor Presidente do Tribunal de Justiça encaminhou a esta Casa o Projeto de Lei Complementar n.º 10, de 2005, que reclassifica as Comarcas do Estado.

Após o regular trâmite regimental, o projeto retornou ao exame das comissões técnicas, nos termos do artigo 193, do Regimento Interno, para análise das emendas apresentadas em conformidade ao artigo 175, II, do referido diploma legal.

Inicialmente encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, esta não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial que opinou contrariamente à aprovação das emendas quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como quanto de mérito.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno. Não tendo aquele órgão técnico se manifestado no prazo regimental, fomos designados, pelo Senhor Presidente desta Casa, Relator Especial para exarar parecer em substituição ao da Comissão.

Ao fazê-lo, verificamos que todas as emendas, sem exceção, caso fossem aprovadas, significariam aumento de despesa, tendo em vista que pretendem promover ou criar comarcas, o que causaria impacto financeiro e orçamentário, conforme veremos a seguir.

As emendas de n.ºs 37, 39, 41, 42, 44, 48, 49, 51, 52, 53, 54 e 58 tem por objetivo reclassificar comarcas, promovendo-as, o que significariam maiores recursos orçamentários para custeá-los.

As emendas de n.os. 38, 40, 45, 55 e 56, têm por objetivo estabelecer gatilho automático, obrigando o Tribunal de Justiça a reclassificar as comarcas, assim que atingissem o mínimo populacional estabelecido. O que também requer recursos financeiros e orçamentários para custeá-las.

A emenda de n.º 43 objetiva reclassificar comarcas, criar comarcas e foros distritais. O que também tem impacto financeiro negativo.

As emendas de número 46, 50 e 57, objetivam criar comarcas. Conforme anteriormente dito, teriam impacto orçamentário e financeiro sobre o Tesouro estadual.

Já a emenda de n.º 47, propõe a criação de mais seis cargos de juizes, o que também aumentaria a despesa do Estado. 

Diante do exposto, somos, no que nos compete analisar, contrários à aprovação das emendas de n.os 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46,  47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, e 58, apresentadas ao Projeto de lei Complementar n.º 10, de 2005.

É o nosso parecer.

 a) ELI CORREA FILHO - RELATOR ESPECIAL

